
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RE nos EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 957.719 - SC 
(2007/0127244-4)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : COMPANHIA HEMMER INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
ADVOGADO : JÚLIO CÉSAR KREPSKY E OUTRO(S) - SC009589 
 

  

EMENTA

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. RGPS. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA PATRONAL. INCIDÊNCIA SOBRE 
OS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 
AUXÍLIO-DOENÇA. MATÉRIA DE NATUREZA 
INFRACONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA 482/STF. 
SEGUIMENTO NEGADO.

 

  

DECISÃO

Trata-se de recurso extraordinário, interposto pela UNIÃO (FAZENDA 
NACIONAL), com fundamento no art. 102, inciso III, alínea "a", da Constituição 
Federal, contra acórdão da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, assim 
ementado (fls. 763/765):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-DOENÇA, AUXÍLIO-ACIDENTE. 
VERBAS RECEBIDAS NOS 15 (QUINZE) PRIMEIROS DIAS DE 
AFASTAMENTO. NÃO-INCIDÊNCIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
SALÁRIO - MATERNIDADE. NATUREZA JURÍDICA. 
INCIDÊNCIA. FÉRIAS, ADICIONAL DE 1/3, HORAS-EXTRAS E 
ADICIONAIS NOTURNO, DE INSALUBRIDADE E DE 
PERICULOSIDADE. 

1. O auxílio-doença pago até o 15º dia pelo empregador é 
inalcançável pela contribuição previdenciária, uma vez que referida 
verba não possui natureza remuneratória, inexistindo prestação de 
serviço pelo empregado, no período. Precedentes: EDcl no REsp 
800.024/SC, Rel. Ministro  LUIZ FUX, DJ 10.09.2007; REsp 
951.623/PR, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, DJ 27.09.2007; REsp 
916.388/SC, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, DJ 26.04.2007.

2. O auxílio-acidente ostenta natureza indenizatória, porquanto 
destina-se a compensar o segurado quando, após a  consolidação das 
lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem 
sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que 
habitualmente exercia, consoante o disposto no § 2º do art. 86 da Lei n. 
8.213/91, razão pela qual consubstancia verba infensa à incidência da 
contribuição previdenciária. 
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3. O salário-maternidade possui natureza salarial e integra, 
conseqüentemente, a base de cálculo da contribuição previdenciária.

4. O fato de ser custeado pelos cofres da Autarquia Previdenciária, 
porém, não exime o empregador da obrigação tributária relativamente à 
contribuição previdenciária incidente sobre a folha de salários, 
incluindo, na respectiva base de cálculo, o salário-maternidade auferido 
por suas empregadas gestantes (Lei 8.212/91, art. 28, § 2º). Precedentes: 
AgRg no REsp n.º 762.172/SC, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, 
DJU de 19.12.2005; REsp n.º 572.626/BA, Rel. Min. JOSÉ 
DELGADO, DJU de 20.09.2004; e  REsp n.º 215.476/RS, Rel. Min. 
GARCIA VIEIRA, DJU de 27.09.1999.

5. As verbas relativas ao 1/3 de férias, às horas extras e adicionais 
possuem natureza remuneratória, sendo, portanto, passíveis de 
contribuição previdenciária.

6. A Previdência Social é instrumento de política social do governo, 
sendo certo que sua finalidade primeira é a manutenção do nível de 
renda do trabalhador em casos de infortúnios ou de aposentadoria, 
abrangendo atividades de seguro social definidas como aquelas 
destinadas a amparar o trabalhador nos eventos previsíveis ou não, como 
velhice, doença, invalidez: aposentadorias, pensões, auxílio-doença e 
auxílio-acidente do trabalho, além de outros benefícios ao trabalhador.

7. É cediço nesta Corte de Justiça que:
TRIBUTÁRIO. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA. BASE DE CÁLCULO. LEI 9.783/99.
1. No regime previsto no art. 1º e seu parágrafo da Lei 

9.783/99 (hoje revogado pela Lei 10.887/2004), a contribuição 
social do servidor público para a manutenção do seu regime de 
previdência era "a totalidade da sua remuneração", na qual se 
compreendiam, para esse efeito, "o vencimento do cargo efetivo, 
acrescido de vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em 
lei, os adicionais de caráter individual, ou quaisquer vantagens, 
(...) excluídas: I - as diárias para viagens, desde que não excedam 
a cinqüenta por cento da remuneração mensal; II - a ajuda de custo 
em razão de mudança de sede; III - a indenização de transporte; IV 
- o salário família".

2.  A gratificação natalina (13º salário), o acréscimo de 1/3 
sobre a remuneração de férias e o pagamento de horas 
extraordinárias, direitos assegurados pela Constituição aos 
empregados (CF, art. 7º, incisos VIII, XVII e XVI) e aos servidores 
públicos (CF, art. 39, § 3º), e os adicionais de caráter permanente 
(Lei 8.112/91, art. 41 e 49) integram o conceito de remuneração, 
sujeitando-se, conseqüentemente, à  contribuição previdenciária.

3. O regime previdenciário do servidor público hoje 
consagrado na Constituição está expressamente fundado no 
princípio da solidariedade (art. 40 da CF), por força do qual o 
financiamento da previdência não tem como contrapartida 
necessária a previsão de prestações específicas ou proporcionais 
em favor do contribuinte. A manifestação mais evidente desse 
princípio é a sujeição à contribuição dos próprios inativos e 
pensionistas.

4. Recurso especial improvido. ( REsp 512848 / RS, Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ 28.09.2006)

8. Também quanto às horas extras e demais adicionais, a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no seguinte sentido:
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"TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DOS 
EMPREGADORES. ARTS. 22 E 28 DA LEI N.° 8.212/91. 
SALÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE. DÉCIMO-TERCEIRO 
SALÁRIO. ADICIONAIS DE HORA-EXTRA, TRABALHO 
NOTURNO, INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE. 
NATUREZA SALARIAL PARA FIM DE INCLUSÃO NA BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PREVISTA 
NO ART. 195, I, DA CF/88. SÚMULA 207 DO STF. ENUNCIADO 
60 DO TST.

1. A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido 
de que a contribuição previdenciária incide sobre o total das 
remunerações pagas aos empregados, inclusive sobre o 13º salário 
e o salário-maternidade (Súmula n.° 207/STF).

2. Os adicionais noturno, hora-extra, insalubridade e 
periculosidade possuem caráter salarial. Iterativos precedentes do 
TST (Enunciado n.° 60).

3. A Constituição Federal dá as linhas do Sistema Tributário 
Nacional e é a regra matriz de incidência tributária.

4. O legislador ordinário, ao editar a Lei n.° 8.212/91, 
enumera no art. 28, § 9°, quais as verbas que não fazem parte do 
salário-de-contribuição do empregado, e, em tal rol, não se 
encontra a previsão de exclusão dos adicionais de hora-extra, 
noturno, de periculosidade e de insalubridade.

5. Recurso conhecido em parte, e nessa parte, improvido."
(REsp n.º 486.697/PR, Primeira Turma, Rel. Min. Denise 

Arruda, DJU de 17/12/2004)
9. Conseqüentemente, incólume resta o respeito ao Princípio da 

Legalidade, quanto à ocorrência da contribuição previdenciária sobre a 
retribuição percebida pelo servidor a título de um terço constitucional de 
férias, horas extras e adicionais de insalubridade, periculosidade e 
noturno.

10. Agravos regimentais desprovidos. 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 805/815).
Nas razões do recurso extraordinário (fls. 921/940), sustenta a parte 

recorrente, em síntese, que está presente a repercussão geral da questão tratada e que o 
acórdão recorrido viola o disposto nos arts. 5º, XXXV, LIV, 93, IX, 97, 103-A, e 195, 
caput, I, "a", da Constituição Federal.

Aduz, em suma, que é legítima a incidência da contribuição previdenciária 
sobre a verba paga aos empregados relativa aos primeiros quinze dias de afastamento por 
motivo de doença.

Salienta que a não aplicação do regramento normativo contido nas Leis n. 
8.212/91 e n. 8.213/91, "equivaleu a uma verdadeira declaração de inconstitucionalidade 
desses preceitos legais por órgão constitucionalmente incompetente, haja vista o princípio 
constitucional da reserva de plenário previsto no art. 97 da CF/88" (fl. 931).

As contrarrazões foram apresentadas às fls. 956/967.
É o relatório.
Consoante se extrai dos autos, por força de decisão da lavra da eminente 

Ministra Laurita Vaz, no exercício da Vice-Presidência do Superior Tribunal de Justiça, o 
presente recurso extraordinário foi sobrestado até o julgamento, pelo Supremo Tribunal 
Federal, do mérito do Recurso Extraordinário 593.068/SC (Tema 163/STF), ocorrido 
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em 11/10/2018.
Da leitura do inteiro teor do referido acórdão, verifica-se que o Excelso 

Pretório firmou, sob a sistemática da repercussão geral, a tese segundo a qual "Não 
incide contribuição previdenciária sobre verba não incorporável aos proventos de 
aposentadoria do servidor público, tais como terço de férias, serviços 
extraordinários, adicional noturno e adicional de insalubridade."

Confira-se, por oportuno, a ementa do aresto:

Direito previdenciário. Recurso Extraordinário com 
repercussão geral. Regime próprio dos Servidores públicos. Não 
incidência de contribuições previdenciárias sobre parcelas não 
incorporáveis à aposentadoria.1. O regime previdenciário próprio, 
aplicável aos servidores públicos, rege-se pelas normas expressas do 
art. 40 da Constituição, e por dois vetores sistêmicos: (a) o caráter 
contributivo; e (b) o princípio da solidariedade.2. A leitura dos §§ 3º e 
12 do art. 40, c/c o § 11 do art. 201 da CF, deixa claro que somente 
devem figurar como base de cálculo da contribuição previdenciária as 
remunerações/ganhos habituais que tenham “repercussão em 
benefícios”. Como consequência, ficam excluídas as verbas que não se 
incorporam à aposentadoria. 3. Ademais, a dimensão contributiva do 
sistema é incompatível com a cobrança de contribuição previdenciária 
sem que se confira ao segurado qualquer benefício, efetivo ou 
potencial.4. Por fim, não é possível invocar o princípio da solidariedade 
para inovar no tocante à regra que estabelece a base econômica do 
tributo.5. À luz das premissas estabelecidas, é fixada em repercussão 
geral a seguinte tese: “Não incide contribuição previdenciária sobre 
verba não incorporável aos proventos de aposentadoria do servidor 
público, tais como 'terço de férias', 'serviços extraordinários', 'adicional 
noturno' e 'adicional de insalubridade.” 6. Provimento parcial do recurso 
extraordinário, para determinar a restituição das parcelas não prescritas.

(RE 593068, Relator(a):  Min. ROBERTO BARROSO, Tribunal 
Pleno, julgado em 11/10/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-056 
DIVULG 21-03-2019 PUBLIC 22-03-2019) 

Dessarte, com o julgamento definitivo do RE 593.068/SC, mostrou-se 
estreme de dúvidas que o Tema 163 de Repercussão Geral tem aplicação apenas aos 
feitos em que se discute a incidência de contribuição previdenciária sobre parcelas pagas 
aos servidores públicos, considerado o regime previdenciário próprio a eles aplicado. 

A hipótese em tela, contudo, trata da incidência de contribuição 
previdenciária patronal (Regime Geral da Previdência Social – RGPS) sobre os 
primeiros quinze dias de afastamento do empregado em virtude de doença.

Nesse descortino, promovo novo juízo de admissibilidade do recurso 
extraordinário.

A matéria se enquadra no Tema 482 de Repercussão Geral, relacionado à 
"Incidência de contribuição previdenciária sobre os valores pagos pelo empregador 
ao empregado nos primeiros quinze dias de auxílio-doença", objeto do RE 611.505, 
Rel. Min. Ayres Britto.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal decidiu, no julgamento do 
recurso extraordinário acima referido, que "a discussão sobre a incidência, ou não, de 
contribuição previdenciária sobre valores pagos pelo empregador nos primeiros quinze 
dias de auxílio-doença situa-se em âmbito infraconstitucional, não havendo questão 
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constitucional a ser apreciada" (Tema 482/STF).
Confira-se, a propósito, a ementa do aludido julgado:

REPERCUSSÃO GERAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE VALORES PAGOS 
PELO EMPREGADOR NOS PRIMEIROS QUINZE DIAS DE 
AUXÍLIO-DOENÇA. AUSÊNCIA DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO 
GERAL.

I – A discussão sobre a incidência, ou não, de contribuição 
previdenciária sobre valores pagos pelo empregador nos primeiros 
quinze dias de auxílio-doença situa-se em âmbito infraconstitucional, 
não havendo questão constitucional a ser apreciada.

II – Repercussão geral inexistente.
(RE 611.505 RG, Relator(a): Min. AYRES BRITTO, Relator(a) p/ 

Acórdão: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, julgado em 30/09/2011, 
DJe-211 DIVULG 24-10-2014 PUBLIC 28-10-2014 EMENT 
VOL-02753-01 PP-00001 )

No mesmo sentido, cumpre também trazer à baila os seguintes julgados da 
Corte Suprema:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

1. Em relação à contribuição previdenciária sobre valores pagos 
pelo empregador referentes aos primeiros quinze dias de 
afastamento do empregado por motivo de doença, o Plenário do 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, no RE 611.505-RG (Rel. Min. 
AYRES BRITTO, Tema 482), ao analisar a existência de 
repercussão geral da questão debatida, asseverou a natureza 
infraconstitucional da questão.

2. Agravo Interno a que se nega provimento.
(RE 962143 ED-AgR, Relator(a):  Min. ALEXANDRE DE 

MORAES, Primeira Turma, julgado em 22/06/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-153 DIVULG 31-07-2018 PUBLIC 01-08-2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
REMUNERAÇÃO PAGA PELO EMPREGADOR NOS PRIMEIROS 
QUINZE DIAS DO AUXÍLIO-DOENÇA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. NÃO INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO 
VIRTUAL DESTA CORTE NO JULGAMENTO DO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO Nº 611.505. QUORUM QUALIFICADO. ART. 
324, §§ 1º E 2º, DO RISTF. RECURSO REJEITADO (ART. 327, § 1º, 
DO RISTF).

1. A incidência de contribuição previdenciária sobre os valores 
pagos pelo empregador ao empregado relativo aos primeiros quinze 
dias de afastamento por motivo de doença, já restou analisado no 
RE n. 611.505/RG, Relator o Ministro Ayres Britto, em que o 
Plenário Virtual desta Corte decidiu rejeitar sua repercussão geral, 
uma vez que a matéria está restrita a análise de norma 
infraconstitucional.

2. As Emendas Regimentais ns. 31/09 e 47/12 alteraram o artigo 324 
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do RISTF, estabelecendo que na omissão de manifestação sobre a 
existência ou não de repercussão geral não incide o § 1º do citado artigo 
quando o Relator declara que a matéria é infraconstitucional, caso em 
que essa ausência de pronunciamento será considerada como 
manifestação de inexistência de repercussão geral, o que autoriza, tal 
como no presente caso, a aplicação do art. 543-A, § 5º, do CPC, uma 
vez que alcançada a maioria de dois terços de seus membros.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 643519 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 

julgado em 19/02/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-046 DIVULG 
08-03-2013 PUBLIC 11-03-2013)

Ante o exposto, com fundamento no art. 1.030, I, alínea "a", primeira 
parte, do Código de Processo Civil, nego seguimento ao recurso extraordinário.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 03 de abril de 2019.

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Vice-Presidente
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